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7.9 A proposta atualizada, os documentos de habilitação e os anexos re-
metidos via meio eletrônico deverão ser encaminhados originais, ou em 
cópias autenticadas ao seguinte endereço: Av. Alcindo Cacela, nº 1962, 
bairro Nazaré, CEP: 66040-020, Belém/PA (INSTITUTO DE GESTÃO PRE-
VIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ – IGEPREV), no prazo de até 5 (cinco) 
dias.
7.10 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento 
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital.
7.11 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei.
8 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, 
o preço (unitário e total e mensal e anual, se for o caso), a descrição minu-
ciosa do objeto ofertado, devendo constar procedência e todos os detalhes 
de relevância do objeto, já considerados e inclusos todos os tributos, fre-
tes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
8.2 As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
8.2.1 Esse prazo fica suspenso pelo tempo necessário à conclusão de dili-
gências e no caso de interposição de recurso, inclusive até seu julgamento;
8.3 Serão desclassificadas:
a. As propostas que não atendam às exigências ao ato convocatório da 
licitação;
b. As propostas que apresentarem valores unitários e/ou global, manifes-
tamente inexequíveis nos termos do art. 48 da lei 8.666/93, ou aqueles 
que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documen-
tação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não atenderem ao 
§ 3º, art. 44 da Lei n.º 8.666/93;
8.4 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívo-
co no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quan-
to aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocor-
rer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 
8.666, de 1993.
9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoei-
ro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br.
9.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as lici-
tantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 
próprio do sistema eletrônico.
9.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico du-
rante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorren-
te da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
10. DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS
10.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital.
10.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.
10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 
pregoeiro.
10.4. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio do sistema eletrônico.
10.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da 
fase de envio de lances.
11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”.
11.2. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 
(quinze) minutos.
11.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encami-
nhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período 
de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lan-
ces será automaticamente encerrada.
11.4. Encerrado o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
11.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições do subitem 
anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de clas-
sificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo.
11.6. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 
observado, após essa etapa, o disposto no § 4° do Decreto Estadual nº 
534/2020.
11.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance 
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá,au-
xiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da 
etapa fechada, nos termos do disposto no § 5° deste artigo.
11.8. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele 
que for recebido e registrado primeiro.

11.9. Durante a sessão pública durante a fase aberta, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante.
11.10. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento de aceitação/classificação da proposta serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração.
11.11. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificada-
mente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
11.12. Se ocorrer a desconexão para o Pregoeiro no decorrer da etapa 
de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
11.13 No caso de a desconexão para ao Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá rei-
nício somente após comunicação expressa às participantes no sítio www.
comprasgovernamentais.gov.br.
11.14 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art.  44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no § 2º do art. 3º  da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que 
atenda à primeira hipótese.
11.15. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorte-
ada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
12. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro deverá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Edital, conforme art. 38 do Decreto Estadual n.º 534/2020.
12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom-
panhada pelos demais licitantes.
12.3. Encerrada a negociação a licitante detentora da melhor oferta de-
verá enviar sua Proposta de Preços assinada, digitalizada e atualizada em 
conformidade com o último lance ofertado no prazo de 02 (duas) horas, 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “En-
viar Anexo” no sistema Comprasnet.
12.4. O valor da Proposta deverá englobar todas as despesas referentes 
ao fornecimento, bem como todos os tributos, frete até o destino (sede da 
IGEPREV), encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras despesas e 
insumos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.
12.5. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do 
objeto desta licitação, inclusive quanto à entrega e/ou descarga, será in-
terpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a 
licitante pleitear acréscimos após a aceitação da proposta.
12.6. Na formulação da Proposta de Preços, o licitante deve infor-
mar os seguintes dados:
a. Preço ajustados ao lance final UNITÁRIO E TOTAL, em valor líquido em 
moeda corrente nacional, com aproximação de até duas casas decimais, 
não podendo exceder o valor do lance final.
b. Informar a marca do produto a ser entregue, se for o caso.
c. Informar o nome do Banco, número da Agência e número da 
Conta Corrente para efeito de depósito referente ao pagamento, na 
forma do Decreto Estadual n.º 877, de 31 de março de 2008, publi-
cado no DOE n.º 31.139, de 01/04/2008 e Instrução Normativa n.º 
0018, de 21 de maio de 2008 da Secretaria de Estado da Fazenda 
– SEFA, publicada no DOE n.º 31.174, de 23/05/2008.
d. Caso a licitante não possua, desde já, conta corrente no Banco do Esta-
do do Pará S/A – BANPARÁ, se compromete, por ocasião da contratação, 
em providenciar a abertura de conta corrente para receber os pagamentos 
decorrentes da contratação deste pregão.
e. O prazo de validade de Proposta de Preços apresentada é de 60 (ses-
senta) dias a contar da data de seu recebimento (art. 9º, inciso XXVIII da 
Lei Estadual n.º 6.474/2002, combinado com o art. 28, § 4º do Decreto 
Estadual n.º 2.069/2006).
12.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às 
exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas 
as exigências.
12.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
12.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, fica a licitante vencedora liberadas dos compromissos assu-
midos.
13. DA HABILITAÇÃO
13.1. Para habilitação da licitante vencedora será exigida, exclusivamente, 
a documentação relativa:
13.1.1 Habilitação Jurídica:
I - cédula de identidade;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III  -  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamen-
te registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanha-
da de prova de diretoria em exercício;
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es-
trangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir.
VI - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 


